Prisão e Estado de Direito

“Dar vida al derecho se llama, en todo caso, prevaricar. Poner al derecho a la altura de la sociedad se llama linchamiento. No es el Derecho quien debe de estar en ´estado de sociedad´, sino la sociedad en ´estado de derecho´.”.

Carlos Fernández Liria e Luís Alegre Zahonero no site "Rebelión" (http://www.rebelion.org/noticia.php?id=117932)

A prisão não é o único fenómeno social a promover a repugnância do senso comum, ao mesmo tempo que é alvo da hipocrisia e do tabu social. A violência doméstica e especificamente os abusos sexuais, os treinos militares e a guerra ou os cárceres policiais e privados são alguns dos exemplos de fenómenos que ao mesmo tempo nos fazem arrepiar e manter conscientemente inconscientes para os casos que mais próximos estejam de nós. A distância emocionalmente segura, aí, estaremos facilmente todos de acordo.

Será, pois, mais fácil atender às interpretações teóricas sobre a extensão e intensidade do fenómeno, de que se falará na segunda parte, do que atentar em casos tão próximos de nós que incomodam. Será por estes que iremos começar esta reflexão sobre as dificuldades ou mesmo impossibilidade de compatibilização entre penitenciárias e Estado de direito, se nos for possível manter os níveis comuns de repugnância, apesar dos tabus.

Em Setembro de 2010 um corpo de sete guardas de choque dos serviços prisionais, acompanhados por um operador de câmara e um enfermeiro, organizaram-se para atacar um preso mal comportado. Intimaram-no a levantar-se da cama, o que ele fez mantendo-se costas para a porta de onde vinham as ordens com as mãos à vista. Abriram a cela gradeada, puseram um escudo que ocupava grande parte da porta e dispararam um taser nas costas do recluso. Ameaçaram-no de o “violentarem fortemente”. Em Março de 2011 o vídeo é divulgado na comunicação social e, porque nesse dia não havia outras imagens tão espectaculares, foi a notícia do dia. O director geral das prisões informou estar a decorrer um inquérito cujos resultados seriam conhecidos no dia seguinte (ele há coincidências) e que esse relatório haveria de apurar se sim ou não alguma coisa teria corrido fora da lei. O sindicato dos guardas, recorrentemente tomando a posição do Estado em casos mediáticos, explicou que a “operação” decorrera no respeito do regulamento de uso daquele tipo de armas e que o treino incluía o disparo contra os formandos dessas armas (cujo efeito pode ser letal). A opinião pública da semana dividiu-se entre os que entendia ser aquilo intolerável e os que não viam outra solução para resolver o problema do mau comportamento do preso.
Poucas semanas antes o director-geral das prisões tinha respondido aos jornalistas, a propósito da fuga de 3 prisioneiros de uma carrinha celular, que as algemas podem ser inúteis para presos com perícia capaz de delas se libertarem e que o gás pimenta usado pode ser trazido dentro do corpo, para surpresa e gáudio dos jornalistas. Poucos dias depois a direcção geral informa ter tal episódio sido afinal resultado de uma conspiração entre guardas e funcionários e os fugitivos. 
A respeito do episódio da taser e do facto de o director geral ter assegurado a comunicação social que tinha sido a primeira e única vez que a taser foi usada nas prisões – alegadamente todos os usos da taser deveriam ser filmados para posterior validação da correcção da acção, conforme os regulamentos – foram contrapostas informações sobre o uso de tasers noutro estabelecimento prisional, aquando de um alegado motim cujos ecos chegaram aos noticiários. Nessa ocasião o director-geral informou não haver feridos, mas há quem alega ter havido dezenas de feridos e alguns em estado grave, incluindo na consequência do uso de taser. Noutro âmbito, saiu a público a informação do roubo de 20 armas de guerra, não recuperadas, da cadeia de alta segurança mais de 3 anos atrás, cuja notícia foi mantida em segredo e não teve, uma vez revelada, nenhum impacto mediático. Aliás como os feridos do motim também não foram noticiados.
A cultura do segredo penitenciário, geralmente atribuída aos reclusos, é efectivamente característica de todos os actores sociais envolvidos, por razões gerais – para evitar em sociedade o duche escocês emocional que sempre é provocado pela co-experiência da repugnância, do tabu e da hipocrisia necessária para tolerar as contradições emergentes à mente. Há sempre, porém, razões específicas e locais que também explicam este segredo, de que falaremos adiante a respeito do caso português. Ainda em geral, as mentiras, as conspirações, as violências, os vícios, os comércios ilícitos, a luta amoral pela sobrevivência no espaço confinado e sem liberdade, são algumas da características permanentes e reconhecidas das prisões, que as tornam, juntamente com os seus protagonistas, precisamente alvo da repugnância e tabu generalizados.
Concretamente em Portugal, como vimos, o director-geral falta recorrentemente à verdade em público sem que o seu lugar seja questionado. Políticos responsáveis dizem, faz anos e regularmente, que o sistema de justiça funciona mal, sem estarem a focar especificamente o tratamento penitenciário. Referem-se sobretudo à morosidade da justiça, à impunidade seja dos crimes de colarinho brando (à esquerda) seja dos pequenos delitos (à direita), como se referiam poucos anos atrás, quando a questão prisional era tema eleitoral, à sobrelotação das cadeias, evitando os tabus, nomeadamente os altíssimos números de óbitos, de infectados com doenças contagiosas ou de utilizadores de drogas ilícitas, para não falar da banalização da corrupção, do consumo de psicotrópicos e dos castigos corporais.
Nos tribunais, as queixas de tortura apresentadas pelas vítimas são sistematicamente ignoradas e qualquer insistência é comummente admoestada e reprimida. A persistência pode ser tomada como uma ofensa à honra do indigitado torturador e acolhida em tribunal, com a inversão do ónus da prova. Inversão essa conseguida não apenas pelo arquivamento do processo originado com a denúncia de tortura e a abertura de um outro processo contra a vítima ou quem transmite a queixa, mas também dentro do próprio processo, que parte do princípio de haver dolo da parte de quem se exprime publicamente, deixando assim ao acusado a tarefa de explicar convincentemente que não terá havido dolo (mostrando subserviência pelas autoridades e pelo tribunal e pedindo clemência perante o processo inquisitorial) e dispensando a acusação de qualquer trabalho, a não ser assistir ao decurso dos trabalhos, esperando que tudo corra bem. Apesar da obrigação de jurar a verdade, pode acontecer o tribunal reconhecer que um agente acusador do Estado tenha mentido sem que isso tenha qualquer consequência para o faltoso. 
Tal estado de coisas tem consequências na vida prisional. Quando haja situações de atentados à integridade física dos presos, o que é recorrente visto os castigos corporais serem prática regular, os presos não pensam em queixar-se. Por um lado porque se os castigos corporais forem “merecidos” eles são aceites como se fossem regulamentares. Por outro lado porque qualquer queixa será alvo de retaliação por parte dos visados ou até por parte de outros seus companheiros, na mesma prisão ou até noutros estabelecimentos prisionais para onde os presos possam vir a ser transferidos. A saga de quem se queixar é, portanto, a certeza de obter para si um processo de perseguição que pode incluir intimidação pessoal, informações de mau comportamento, provocações verbais na esperança de algum envolvimento físico, com guardas ou com outros reclusos, que justifique procedimentos disciplinares, acusações de posse de objectos ilícitos, tortura, etc. Em casos extremos pode chegar ao homicídio ou ao processo-crime contra as vítimas das perseguições, cuja posição em tribunal em frágil, dados os antecedentes, a ideia idílica que muitos magistrados fazem do que seja uma prisão, a chantagem sistemática das forças de segurança que reclama contra a moleza das decisões que lhes são desfavoráveis, as dificuldades de organização da defesa por quem não tenha recursos económicos, os obstáculos à organização da defesa de quem esteja preso.
Casos de pessoas que foram espancadas por denunciar tortura e acabaram por adquirir graves problemas de saúde mental pela pressão que se seguiu ao espancamento, presos com problemas mentais vítimas de reiterada tortura que acabaram por falecer, fora da prisão a expensas dos serviços prisionais, em circunstâncias jamais cabalmente esclarecidas, activistas pronunciados criminalmente por transmitirem denúncias de tortura na primeira pessoa, são exemplos de razões mais gerais que explicam a prática inexistência de organizações não governamentais de activistas nesta área em Portugal comparando com as dezenas delas que estão estabelecidas – com todos os seus problemas – no país vizinho, como por essa Europa fora. 

O Estado português entrega à sociedade a responsabilidade de recuperar as pessoas vítimas do seu sistema penitenciário (a reinserção social é virtualmente inexistente) e não admite queixumes às vozes livres que possam querer exprimir-se sobre as violações de direitos. E são os próprios tribunais uma das peças chave para a criação de tal ambiente. Pelo que não é de estranhar a virtual inacção dos Tribunais de Execução de Penas, imaginados pelo legislador como formas de judicialização dos meios carcerários mas cuja prática nega tal esperança e tal finalidade, mantendo pois os estabelecimentos prisionais alheios a critérios de legalidade. Na prática alheios ao bom senso e atreitos às violências mais atrozes, incluindo a contaminação da sociedade no seu todo, não apenas em termos microbianos – o maior surto de tuberculose na Europa do século XX teve o seu centro de contágio na cadeia de Caxias – mas também em termos de falta de respeito pelos cidadãos (uns mais do que outros, já se vê) e pela Lei.
Breve história do sistema prisional português

Desde 1974 o número de prisioneiros em Portugal não parou de crescer, sobretudo a partir da guerra judicial contra a droga encetada a partir de 1982, para substituir a falta de vigilância na costa e como reacção ao controlo do mercado por parte dos fornecedores de heroína. Em 1979 foi aprovado um código de execução de penas que previa cela individual. Dado o aumento do número de presos, nos anos 90 começou-se a manter nas celas mais do que um preso e, em certas situações, muito mais que dois presos. 

Figura 1.
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Até 1996 abriram-se mais cadeias, acumularam-se presos, aumentou-se o tempo de prisão preventiva, adoptou-se uma política de amnistias regulares para expulsar o excesso de presos, perdeu-se o pé à situação, evidente nos episódios de assassinato de um director geral dos serviços prisionais e da demissão de um outro, ameaçado de morte pelas “máfias que dominavam as prisões” que denunciou publicamente pela televisão.
 A pacificação das prisões – cujo investimento inexistiu entre 1974 e 1996, tendo-se mantido os baldes higiénicos como modo mais comum de sanitários até 2008 – foi a política seguida na segunda metade da década de 90, reconhecido o perigo real das máfias e minorando, aos olhos da opinião pública, as misérias prisionais. O Presidente Jorge Sampaio decidiu acabar com as amnistias em 1996, ano de publicação do primeiro relatório do provedor de Justiça Meneres Pimentel sobre o estado das “nossas” prisões e verificar a impossibilidade de recuperar a situação em tempo útil (ideia repetida por Freitas do Amaral, em 2004, afirmando serem necessários 12 anos mais para normalizar as prisões).

Em 2001 passou a ser impossível evitar a responsabilização dos políticos pela situação vivida. Começaram a sair os números que revelavam ser Portugal não apenas o país com maior número de presos na Europa ocidental de então (com médias de tempo encarceramento triplas da média europeia), com uma taxa de sobrelotação perto dos 150%, e o país com maior número de mortos, muito acima dos números dos países de Leste.

Figura 2 – Taxas de mortalidade nas prisões na zona do Conselho da Europa, 1997
	 
	mortes por 10 mil prisioneiros 

	Média dos números existentes (#31 países)
	21

	Média dos 10 países com mais mortes registadas
	58

	 
	 

	Portugal
	106

	Rússia
	78

	Moldávia
	65

	Letónia 
	59

	Bélgica
	59

	Dinamarca
	56

	Bulgária
	46

	Finlândia 
	40

	França
	37

	Escócia
	32


Fonte: Deaths in penal institutions (1997)
Council of Europe
Praticamente não havia sistema de saúde para os presos, na generalidade utilizadores de drogas ilícitas, condenados por crimes relacionados com o tráfico, clientes dos fornecedores de drogas dentro da prisão. (O segundo relatório do provedor (1998) regista precisamente um avanço nos cuidados de saúde). Esses tempos foram de contestações nas prisões, protagonizadas sobretudo pelos presos com estadias maiores, não dependentes de drogas e organizados em torno da cultura prisional anterior, quando o tráfico não dominava o meio prisional. No auge, uma série de incidentes incluindo apelos contra a injustiça no uso das prisões, uma série de homicídios inexplicados e a intervenção da Ordem dos Advogados na denúncia do excesso de prisão preventiva e da falta de condições de defesa dos acusados – 1/3 deles nem sequer conhecia advogado – obrigou o governo a mudar de política.

A política nas prisões não é assunto de debate público, visto encapelar paixões e ser motivo de divisão dos partidos no seu seio. Os proibicionistas e os abolicionistas não se juntam no mesmo partido. Pelo contrário, cada partido terá os seus, sendo que a maioria prefere evitar tomar posição ou sequer pensar no assunto. Foi assim que se chegou ao estado calamitoso acima descrito e é assim que aos sobressaltos ocasionais da opinião pública quando emergem escândalos (fugas, assassinatos, motins, greves de fome, suicídios, torturas, corrupção) se desvanecem no dia seguinte. Basta resistir à mediatização durante algum tempo, como bem o sabem tanto os poderes institucionais como os poderes fácticos. Porém, em 2001 o desgaste político do sistema prisional obrigou a uma mudança de rumo, marcada pela demissão “por motivos pessoais” do director geral. Desde então começou uma luta interna para redefinir o quadro legal da execução de penas, que só veio a concretizar-se em 2009.

Para a prática, todavia, a nova política constou de desenvolver o securitarismo, isto é uma cultura burocrática, de organização e gestão das prisões culpabilizadora da população reclusa pelo que se possa passar. Novas tecnologias de isolamento (por exemplo nos parlatórios), novas armas (a taser, por exemplo) mas sobretudo as alas de segurança (espaços reconstruídos para aumentar as possibilidades de castigo de presos, impondo-lhes castigos informais, fora da lei, mas tolerados e estimulados pelo Estado), para além de mais competências de gestão contabilística e estatística.

O recente episódio da divulgação do filme de um ataque com taser de meia dúzia de agentes do Grupo de Intervenção dos Serviços Prisionais (tropa de choque prisional) a um preso isolado que não resistia mostra o resultado (dez anos depois) da formação decorrente dessa nova política. Cientes da impunidade que lhes tem sido granjeada pela hierarquia, nomeadamente a partir da abertura da prisão de alta segurança de Monsanto (designada por alguém como o Guantanamo português, concebida como ala de segurança de todo o sistema prisional, onde se admitem actos de arbitrariedade irresponsável, como a indefinição dos critérios de transferência ou as práticas de maus tratos e internamentos de 23 horas diárias sem sol) os operacionais pensam que atacar com uma arma, pelas costas, um preso inerte é aceitável. As práticas sistematicamente organizadas de maus tratos em Monsanto duraram meses e ninguém foi responsabilizado. Isso tem consequências na formação dos guardas e dos funcionários.

A modernização das prisões em Portugal significa uma luta bem sucedida dos securitários para manterem o nível de repressão penitenciária bem acima dos níveis conhecidos em Portugal antes da revolução, como se pode observar no gráfico apresentado acima. Para o efeito utiliza-se sobretudo o pretexto do tráfico ilícito de drogas (que continua a ser o pretexto para a maioria das prisões), que esconde uma senha particular contra os estrangeiros e nómadas a par de um desleixo organizado a favor dos crimes de colarinho branco assim como a favor dos crimes perpetrados por agentes da autoridade. Vale a pena recordar as últimas palavras do primeiro director da Inspecção Geral da Administração Interna, Dr. Maximiliano Rodrigues, que afirmou que a falta de apoio do governo à acção daquela instituição iria ter consequências, como se verificou ser verdade depois, no aumento do número de mortos pelas polícias nas ruas, quando a acção anterior do IGAI tinha conseguido atingir zero mortes pela polícia em Portugal.

Diz quem tem disso experiência, ser actualmente a violência nas cadeias portuguesas maior do que no tempo crítico entre 1996 e 2001, nomeadamente no que aos castigos corporais (de facto tortura) diz respeito. A prová-lo, na gravação do caso “Taser”, a frase atirada pelo porta-voz do GISP ao preso inerte, “O senhor será extremamente violentado”. Mais ainda? A incapacidade do director-geral de tomar imediatamente posição sobre a evidente inadequação legal (e moral) de um ataque armado pelas costas de um recluso que não opunha resistência, ao contrário do que fez o ministro da Justiça, confirma a incapacidade dos serviços prisionais para fazerem avaliações simples sobre os direitos humanos das pessoas à sua guarda.

Quando a comunicação social pretende explorar o caso e apresentá-lo aos seus leitores e ouvintes, é o sindicato dos guardas que avança como representante do Estado (não é extraordinariamente significativo?). Uma parte da opinião apoia o sindicato, a violência gratuita, o autoritarismo e, expressamente, os maus tratos.

À política do silenciamento de 1996 juntou-se agora a política da delegação de poderes, resultado por um lado da aliança com aquilo que anteriormente chamaram máfias das prisões e o Estado e, por outro lado, da entrega da gestão das prisões às forças de segurança. Situação confirmada e reforçada pela recente medida de austeridade de reduzir o número de directores de cadeia e de os tornar itinerantes, com escritórios a tempo parcial em várias cadeias ao mesmo tempo.

É também nesta conjuntura que o parlamento, vá lá saber-se porquê, decidiu acatar o desejo do Procurador-geral da República de criminalizar a “violência escolar” e de tornar obrigatória a sua denúncia como crime público. Insiste-se, pois, na repressão como solução simples, como se os problemas na origem da violência que se quer condenar pudessem ser ultrapassados logo com uma violência maior, exemplar, sabido que uma das falhas das penas de prisão é, frequentemente, não terem efeitos preventivos gerais. O que tem efeitos preventivos é a sanção imediata e ajustada. Pois nem uma condição nem a outra estão actualmente ao alcance da justiça portuguesa, como é evidente quotidianamente.

Neste caso concreto, se se levar a sério a lei, os funcionários, os docentes e até os estudantes serão estimulados a tornarem-se delatores. O que, à primeira vista, parece pouco educativo. 

Estado penitenciário 

Estado de direito refere-se, por um lado, aos princípios éticos com que o Estado em causa se deve comprometer – ética republicana, ética liberal, ética democrática, ética de solidariedade social e de liberdade de expressão e outras – sob tutela de uma instituição legítima e independente, os tribunais passivos e o ministério público activo, capazes de velar por que tal promessa efectivamente ocorra, orientados pela Lei, isto é pelo respeito do povo soberano que se autodeterminará através da acção popular e da acção dos órgãos de soberania. Por outro lado, Estado de direito afirmou-se historicamente em contraste com o Estado de planeamento central, centrado no poder administrativo, em que os tribunais e a imposição da justiça estão subordinados aos interesses de uma classe dirigente com privilégios. Estado de direito também se refere à tutela protectora às minorias como os refugiados, os asilados políticos, os imigrantes, numa expressão, aos Direitos Humanos.
Estado penitenciário é uma expressão cunhada por Loïc Wacquant (2000) (ficou famoso por isso) para se referir ao tipo de sociedade que construiu o Gulag norte-americano, como lhe chamaram Christie (2000) ou Day e alt (2001). Sociedade essa que é a nossa, a sociedade ocidental. Wacquant revelou o movimento de encarceramento em massa de populares norte-americanos, sobretudo negros e também chicanos, após mais de duas décadas de crescimento exponencial do número de presos, até se tornar o país com a maior taxa de encarceramento alguma vez registada – a coberto de uma retórica de afirmação de pátria da liberdade. Independentemente das intenções, os factos mostram os recuos da liberdade nas últimas décadas,cf. Sennet (2006).
Figura 3. Número de presos nos EUA



Fonte: http://commons.wikimedia.org/wiki/File:US_incarceration_timeline.gif, 2010/12/05

O discípulo de Pierre Bourdieu, a estudar no gueto negro de Chicago, foi confrontado com a naturalidade com que os seus amigos e alvos do estudo aceitavam o encarceramento; e com a sua própria ignorância de um fenómeno social massivo, desconhecido de (ou escamoteado por) a ciência social. Os pobres de Wacquant, ou, no dizer de Jock Young (1999), os excluídos de uma sociedade exclusivista privilegiada, são fustigados por flagelos desconhecidos dos outros grupos sociais. Aos próprios investigadores de fenómenos sociais tem escapado este aspecto. Trata-se de um fenómeno de fechamento de uma radicalidade, de uma violência, não prevista por Parkin (1979) quando se referia a clubes burgueses ou sindicatos, cf. Dores (2011).

Manuel Castels (2004) ao estudar o desenvolvimento das sociedades da informação e do conhecimento chama a atenção para o caso finlandês, país dos mais desenvolvidos no sentido do progresso – a par dos EUA – mas onde as taxas de encarceramento são das mais baixas do mundo e as práticas penitenciárias são das mais humanas que se conhecem, dado este país se ter distanciado tão rapidamente quanto pode da tradição russa (de fortíssimo encarceramento), adoptando a tradição escandinava. Ao contrário de Wacquant, que interpreta as políticas penitenciárias como estabelecendo funcionalidades com o modelo económico da globalização – gestão dos pobres – Castels interpreta-as como expressão cultural das políticas locais. 
Na verdade, o próprio Wacquant faz apelos consecutivos aos seus concidadãos europeus para não se deixarem influenciar pela moda política dos encarceramentos, associada pelo autor às políticas de tolerância zero e à gestão empresarial das actividades de segurança do Estado. David Garland (2001), outro prestigiado especialista do campo, explica a viragem das políticas abolicionistas, dominantes nos anos 70 nos EUA, para as políticas actuariais, securitárias, como um resultado cultural de reacção à constatação, por parte da comunidade dos profissionais de segurança, de que nada funciona, nothing works, quando se trata de ressocializar ex-prisioneiros. Brandariz (2007) procura caracterizar historicamente os usos actuais do direito, em função das tecnologias industrias, das forças sociais em presença e das ideologias em debate nos meios judiciais. Zimbardo (2007) recupera a crítica abolicionista das prisões, com base na sua imoralidade, isto é, na cientificamente comprovável capacidade das penitenciárias tornarem as pessoas más em pessoas cronicamente piores, como disse um dia um chefe do departamento prisional inglês de forma memorável e lapidar. 

Na prática, o agravamento das componentes degradantes das penas no Ocidente é uma realidade, conforme o constatam as associações contra a tortura em todo o mundo ocidental.
 Assistiu-se no final do consulado do Presidente George W. Bush à emergência de ideologias legitimadoras das torturas entretanto praticadas e que passaram a ser praticadas legalmente, com a cumplicidade dos aliados, bem patente no escândalo dos voos internacionais para transporte de prisioneiros para prisões ilegais em função de compromissos com países de acolhimento pagos para organizar prisões secretas. Obama recém-eleito prometeu acabar com Guantanamo. Não só não o fez como aprovou, em Março de 2011, a detenção extralegal, sem limite de prazo e sem culpa formada.
 
Como vimos, em Portugal, embora tenha havido uma fase de decréscimo do número de presos, a dureza da punição tem aumentado. O mundo ocidental está na situação de o direito estar a ser arrastado para o nível sociedade, no sentido da frase em epígrafe. Ambos, sociedade e direito, estão a ser esmagados por interesses poderosos e irracionais, cuja descrição e compreensão podem e devem ser melhoradas. Em particular no que toca ao papel duplamente suicidário do poder judicial actualmente no Ocidente: suicídio da legitimidade das instituições de justiça, cujo prestígio é indicador suficiente, e suicídio da sociedade assistido precisamente pelos órgãos judiciários de soberania cuja finalidade contratual era a defesa das liberdades públicas, nomeadamente as liberdades de reacção contra os poderes fácticos que estão a tornar a vida normal impossível. 
Para a igual respeitabilidade de cada ser humano

Que fazer para se opor a esta dinâmica social e institucional? Honneth (2007/2000) suscita a questão da ponderação epistemológica para compreender adequadamente as circunstâncias históricas. Na tradição da escola de Frankfurt, o autor identifica três tempos da crítica emancipatória: o tempo da concentração na crítica da economia política, com Marx, o tempo da crítica do espaço público, com Habermas, e o tempo actual da crítica da moral, em prol do respeito de todos e de cada um.
Mais importante do que interpretar aquilo que se passa nas prisões e na justiça em função da respectiva funcionalidade económica ou cultural, será questionar como as práticas dominantes – em particular as práticas de encarceramento – desrespeitam a natureza humana, tanto na degradação pessoal como na degradação institucional. E como tal degradação afecta não só a legitimidade dos Estados ocidentais no mundo como a existência da sua própria civilização. 

Mais do que informação económica ou conhecimentos políticos será preciso concentrar as capacidades de inovação emancipatória na hermenêutica do sujeito, para usar uma expressão de Michel Foucault (2004/2001). Mais do que os partidos, são os povos que voltam a ser os protagonistas emancipadores, à revelia dos Estados. As revoluções parecem vir da internet e das redes sociais, como dizem os jornalistas. Os processos de imitação, a que Tarde (1993) atribuía a potência social, estão a revelar-se tão ou mais importantes do que as instituições. As naturezas sociais mais profundas e inatas emergem à flor da pele quando as instituições se revelam incapazes de prosseguir um caminho inteligível. 

O que está em causa é como evitar potenciais novas colonizações e novos holocaustos, como os que estão a ocorrer na actual vertigem do business as usual.
 Sobretudo quando a economia já não é uma esperança para o futuro, mas sim um fardo para o ambiente e para as sociedades. Quando a sociedade se estratifica em castas, divididas entre os que beneficiam cada vez mais e os que perdem sempre com a globalização capitalista. 
Onde está a paixão democrática descrita por Alex de Tocqueville? A sua longa duração, que formatou a Europa e os EUA durante dois séculos, poderá ter chegado ao fim? Ou terá ela finalmente tocado de forma mais profunda os povos do Norte de África? Serão eles capazes de vir em nossa ajuda, no Ocidente? Que papel jogará a islamofobia emergente na última década?

O direito seguirá o destino previsto por Jakobs (2003) de se dividir para servir separadamente os diferentes tipos de castas (os empresários, os serviçais e os inimigos) ou saberá resistir à desagregação das sociedades modernas em nome da globalização e do primado dos lucros? Os magistrados organizarão as suas lutas institucionais em favor das liberdades ou submeter-se-ão à partilha de tais lucros? Terão os povos de continuar a sujeitar-se à repressão dos seus direitos e à inviabilização dos contratos políticos de progresso cujas expectativas são já hoje claramente frustradas, por determinação dos juízes e da justiça? Ou poderão os povos retomar a procura por formas de soberania capazes de satisfazerem as respectivas necessidades básicas, contando para isso com o apoio do sistema judicial? Será capaz o direito de se impor à sociedade? Ou será a sociedade globalizada dominante quem continuará a impor aos práticos do direito a sua anulação prática e, por isso, a impunidade da justiça e o desrespeito generalizado?
As notícias não são as melhores. Mas, por isso mesmo, as opções são cada vez mais claras: ou somos capazes de organizar a justiça – equidade de acesso e de qualidade de prestação para todos nos tribunais, diminuição do leque de rendimentos disponíveis por indivíduo e por família, igual acesso dos povos às fontes de energia e de água, preparar a conservação da natureza – e isso será visível em primeiro lugar nas prisões,
 ou o colapso tornar-se-á um risco cada vez maior, cf. Jared Diamond (2008/2005).

Questões centrais de diferentes fases históricas, como os segredos ideológicos, as difusões tecnológicas ou os temas conspirativos passam a referir-se a outros assuntos.
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A transparência dos actos públicos, por exemplo aquela promovida pelo Wikileaks, uma vez levada às suas consequências, agudiza o problema da devassa da vida privada quem ocupe cargos públicos – a que de resto todos os outros cidadãos também estão sujeitos, embora de outras formas não necessariamente mais suaves. A reserva das comunicações ao tornar-se impraticável, dada a natureza do desenvolvimento das práticas comerciais e de controlo descritas por David Lyon (2001), não poupa os poderes instituídos, nomeadamente quando a falta de legitimidade democrática das decisões de fazer a guerra ou de condicionar financeiramente a vida das pessoas se torna inquietante para as populações, não só as directamente atingidas pelos flagelos mas também as que se passam a sentir-se fragilizadas perante a arbitrariedade das decisões, capazes de romperem a qualquer momento qualquer contrato, sem que os tribunais tenham qualquer capacidade de repor o direito. A lei do mais forte não está sob a tutela do direito, no dia-a-dia (as informações comerciais e bancárias tornam-se uma mercadoria e, eventualmente, à disposição da política). A reacção dos partidários dos mais fracos e da igualdade de tratamento, essa é criminalizada, cf. Jakobs e Mélia (2003).
Parece estar a dar-se o caso de, tal como a União Soviética criou a sua nomenclatura, o Ocidente estar a viver a sua regressão para um estado de ordens, em que os privilégios daqueles que têm acesso aos recursos globalizados – como os transportes de avião, os meios informáticos, os salários para pessoas qualificadas, os seguros de saúde e de reforma, competências de análise simbólica – se articulam com a fidelidade dos trabalhadores de serviços pessoais e de rotinas industriais a identidades nacionais cada vez menos soberanas, cf. Reich (1991). É isso mesmo que verifica Peter Oborne (2008/2007) ao observar as transformações do parlamento britânico, quando escreve não existirem desde o século XVI privilégios semelhantes àqueles de que gozam a classe política e os seus aliados na City, Wall Street e outras sedes financeiras, bem como nas agências de informação globalizada, em detrimento das competências tradicionais do Estado, incluindo o respectivo sistema de justiça, nitidamente subalternizado.
 
A profundidade da crise civilizacional

A crise do sistema judicial, com dificuldades para se adaptar e regular os processos de globalização, aparece como uma infeliz surpresa local (como uma limitação dos protagonistas judiciais) porque a ideologia do progresso, actualmente mais conhecida por teoria da modernização ou da civilização, se mantém totalitariamente hegemónica, apesar das evidências das graves decadências da hegemonia ocidental no mundo, da influência nefasta do industrialismo no ambiente, da degradação da legitimidade dos poderes, da criação de precariedade da vida para os mais jovens cujas expectativas existenciais são frustrantes. Tudo se passa como no Titanic a afundar-se, enquanto decorre o baile no salão, ou na Ilha de Páscoa em colapso, enquanto a última árvore era cortada como manifestação de poder e orgulho, cf. Jared Diamond (2008/2005). 
As mentiras sistemática e persistentemente alegadas como justificações para as políticas de troca de liberdades por segurança, desenvolvidas sobretudo a partir de 11 de Setembro de 2001 pelos principais actores políticos ocidentais, imitadas (mentiras e securitarismo) como um modus operandi legítimo a partir daí por diversos políticos, culminando na preparação para os desastres das guerras do Afeganistão e do Iraque, em 2008 com os efeitos financeiros de falência fraudulenta dos maiores bancos mundiais que beneficiaram da solidariedade política, social e técnica das entidades reguladoras, continuam-se na actual acelerada transferência de hegemonia para o Extremo Oriente e outros países do antigo Terceiro Mundo, os BRIC, na conflitualidade para já simbólica entre países ocidentais (como quando foi forjado acrónimo PIGS para designar os países do Sul da Europa, abandonados à especulação financeira como forma de castigo moral), a hipócrita cambalhota do Ocidente em 2011 face à degenerescência dos regimes déspotas do Norte de África e Médio Oriente até então seus aliados e carcereiros especializados em tortura, a manutenção da OTAN como organização militar sem inimigos externos definidos, como forma de legitimar a corrida aos armamentos e de servir interesses arbitrários imediatistas dos poderes dominantes no Ocidente, tudo isto são sinais de desorientação e degenerescência política, retratada em políticos tão ridículos e medíocres que os próprios são obrigados a admitir a sua própria incompetência, sem pudor de, ao mesmo tempo, utilizarem os respectivos cargos para anularem processos judiciais contra si. 

 A confiança na qualidade das instituições, em particular das instituições jurídicas, na perspectiva de um período recessivo e de conflitualidade social aguda, será suficiente para manter a fé da retoma da normalidade? Ou o que se assiste é a um colapso, cf. Diamond (2008/2005), isto é a um processo imparável de reprodução alargada das causas evidentes de destruição das possibilidades de existência por parte de agentes sociais ao mesmo tempo conscientes e negligentes, inteligentes mas incapazes de fazer fé nas suas próprias convicções? Porque se continua a pensar como se a crise fosse um interlúdio até que tudo volte a ser como já foi? Porque não se reconhecem os resultados sociais das políticas levadas a cabo nas últimas décadas, nomeadamente os privilégios estruturais para uns, o desemprego e a exclusão para uma maioria, a ruptura de expectativas intergeracional, a xenofobia e o medo do estrangeiro como resultado das políticas de competitividade, a desorientação moral em relação dialéctica com a disfuncionalidade judiciária?
Sabe-se que se consome a crédito três planetas todos os anos, como se sabe estar-se a viver a crédito durante as últimas décadas (como método para manter artificialmente lucros quando estes não eram possíveis de obter em condições normais, isto é sem estar a consumir antecipadamente recursos que se imaginam que um dia se virão a produzir). Os poderes da superpotência vencedora da Guerra Fria, logo que puderam, o que fizeram foi organizar o monopólio do acesso aos recursos energéticos em vias de extinção para serem os últimos a sofrer com a falta de energia, utilizando para isso a força militar e pondo em risco os valores éticos que deram prestígio ao Ocidente, assim este se libertou da colonização, nomeadamente o respeito e a promoção dos Direitos Humanos.

As responsabilidades do sector científico

O recticulado de dimensões verticais e horizontais, geralmente utilizado para referenciar os fenómenos sociais, é apropriado para tirar fotografias de situações. Isso não é um problema se for reconhecido à partida ser um artifício técnico que não dispensa o estudo do sentido da socio-génese e do desenvolvimento no tempo, cf. Norbert Elias (1990/1939). Se porém tal estudo é substituído por uma doutrina de progresso, a ideia de que amanhã estará necessariamente melhor do que hoje mesmo que não pareça (como escreve o mesmo Elias, por isso criticado, e bem, por Anthony Giddens) os sinais de um eventual colapso (que sempre é uma possibilidade) tornam-se incompreensíveis para a ciência. Como a medicina, a ciência que não trata de pensar a vida (e a morte) e se limita a experimentar paliativos para as patologias, cura mas não cuida, participa do prestígio das classes dominantes mas não serve a civilização. 

É claro que no dia-a-dia as questões epistemológicas não ocupam os cidadãos nem a maioria dos cientistas, que dão por certo aquilo que afinal é a própria estrutura do mundo conforme o vêem precisamente por terem sido educados a vê-lo desse modo. O que é um estímulo à confiança quando as coisas correm bem, é uma estupidez alucinante quando as coisas correm mal. Por exemplo, explicar como a cultura igualitária que prevê igual acesso ao consumo de todas as classes sociais gera anomia, isto é que uma parte das classes menos abonadas acaba por utilizar meios ilegítimos para adquirirem bens para os quais não dispõe momentaneamente de recursos económicos, como faz Robert Merton (1970), o que explicaria a presença na prisão de mais pobres do que de ricos, presume o progresso. A anomia e o crime tenderiam a recuar à medida que a sociedade se fosse tornando mais igualitária e, por isso, acabassem os motivos de condenação penal. Infelizmente não é isso que mostra a figura 1.
Não basta esperar que a cura faça efeito. É preciso e é possível a ciência dedicar-se a compreender a natureza social humana em que se funda o próprio acto de julgar e, depois, o acto de institucionalizar os julgamentos em nome do Estado. Como as condenações das bagatelas penais se conjugam com a impunidade dos crimes de colarinho branco e com o princípio da igualdade perante a lei? John Rawls reclamava dos agentes de justiça a vontade de contrabalançar as desigualdades económicas estruturais com uma acção institucional da justiça mais favorável aos mais desvalidos. Manifestamente não foi isso que ocorreu nas últimas décadas, o que valeu ao autor a crítica de utopista. 
O que é realista? É a proposta de Jakobs (2003) de reconhecer em lei a desagregação do sistema judicial penal conforme se trate de questões do foro económico (em que as penas de prisão não seriam decretadas), do foro social (em que as penas de prisão poderiam ser decretadas) e do foro político (em que os direitos de julgamento justo não seriam aplicáveis, como em Guatanamo)? Será uma tal adaptação da lei à prática social um reforço do recuo civilizacional? Não caberia ao direito e aos seus agentes, conscientes desta magna contradição, trabalhar para uma sociedade melhor, em vez de se adaptarem às circunstâncias? E porque se poderia esperar dos juristas um comportamento vanguardista relativamente às outras elites ou até mesmo contra outras elites?

Dos profissionais, por ventura, será ingénuo esperar actos de heroísmo. Pois ainda que eles existam, e existem, o efeito de sistema, no progresso, na decadência ou no colapso, é sempre avassalador. É ao nível do sistema que se precisa de intervir e, portanto, ao nível da ciência, primeiro, e das instituições de regulação estratégica, depois. 

Tal como a boa saúde da maioria das células de um animal superior não assegura a sobrevida do corpo com falhas estruturais, também o esforço individual, seja ele construtivo ou destrutivo, não interfere no rumo da sociedade a menos que possa afectar sectores e níveis de regulação social estruturantes. Esses sectores e níveis, tal como os processos homeostáticos descritos por António Damásio, não são localizáveis de uma vez por todas. Em fases de emergência, como no nascimento, o fundamental e o crítico são uma coisa diferente e diversa do que em fases de desenvolvimento – por sua vez bem diferenciados entre as diversas fases da infância, da adolescência, da maturidade e da decadência. E cada experiência, pessoal ou social, jamais é completamente igual às outras, sendo conhecidos os colapsos cujas causas se mantém desconhecidas.  
A relevância social das ciências não é a capacidade quem tenham de confirmar o senso comum. Mas não é isso que ocorre quando os criminologistas acorrem às prisões para estudar os criminosos? O rigor metodológico imporia dois cuidados: a) definir a população (os criminosos há-os sobretudo fora das prisões, porque as prisões servem exactamente para impedir os presos de fazerem actos criminosos); b) evitar essencialismos (há quem cometa apenas um crime na vida, como acontece com a maioria dos homicidas. Outros cometem crimes regularmente sem nenhuma perseguição penal, como os abusadores da violência doméstica). É claro que afirmar que os presos não são criminosos parece um disparate como, por exemplo, dizer que a Terra anda à volta do Sol. Mas tal aparência deve-se não aos factos mas à epistemologia dominante, afinal bastante menos igualitária do que se imagina a si própria. Isso explica a facilidade com que o Ocidente e os EUA em particular passaram de críticos do Gulag para organizadores do seu próprio Gulag, em poucos anos, sem que ninguém quisesse ou queira dar-se conta de tal escândalo. Escândalo esse que explode e se aprofunda em Abu Gahib, Guatanamo, na exportação e franchising de prisioneiros e nas discussões políticas (a sério) sobre a tortura legal.
“A necessidade de estudos biológicos é mal compreendida pelos sociólogos naturalistas. (…) na origem, a reacção defensiva contra o acto criminoso bifurca-se em duas formas bem distintas e de extensão bastante desigual: uma moral, indignada e, ao mesmo tempo, compassiva; outra vingativa, odiosa e impiedosa (…)”, escreve Gabriel Tarde (2002:16 e 26), no início do século XX, ao reflectir sobre direito criminal. O estudo social do indivíduo, portanto, deve ter em conta e estar informado das características materiais, existenciais, emocionais próprias da natureza humana, tal como são conhecidas dos biólogos e psiquiatras, não como factores extra-sociais ou expressões ideológicas politicamente perigosas de discriminações xenófobas, mas como funcionamentos a considerar e compatibilizar com os fenómenos sociais emergentes. “(…) a ondulação para os fenómenos físicos, a hereditariedade para os fenómenos vivos, a imitação para os fenómenos sociais (…) deve-se ter em conta os três e não apenas o último, para dar a explicação completa.” (idem:63). Um século depois há raras linhas de trabalho em ciências sociais que tomaram em mãos estas sugestões. E as que há estão longe ainda de atingir o reconhecimento que merecem, cf. sobretudo Wilkinson e Pickett (2009), mas também René Girard, Paul Diel, Gregory Bateson, Bruno Latour ou Daniel Goleman, apesar de serem quase todos muito conhecidos. 
Proposta de trabalho

A afiliação, o poder e o desenvolvimento – as diferentes condições de reprodução material das pessoas, a autonomia e eficácia do uso das capacidades de decisão, os processos (des)civilizacionais -  já foram teorizadas (por exemplo, por Daniel Bertaux, Anthony Giddens, Norbert Elias) mas em ordem dispersa, sem articulação sistemática entre si e sem uma preocupação de olhar para fora da caixa que as teorias sociais tomaram como seu território exclusivo, como sua propriedade, segundo a fórmula da explicação do social pelo social inscrita por Durkheim. 
O que mostram Wilkinson e Pickett (2009) é que, no quadro das sociedades ocidentais, relativamente homogéneas entre si quando comparadas com as sociedades de outras civilizações, à menor desigualdade de rendimentos correspondem efeitos moralmente positivos a múltiplos ao nível da justiça social, tanto em termos de criminalidade (e actividade de condenação judicial) como em termos de saúde, de felicidade ou de bem-estar. De onde decorre a responsabilidade lógica e racional do Estado e das classes dominantes de maximizarem as oportunidades de igualdade social – ao invés do reverso que anda a ser promovido pela ideologia única da competitividade – de modo a capitalizarem para a humanidade as tendências sociais próprias da natureza humana. A sobrerresponsabilização das vítimas das políticas contra natura não resolve nenhum problema: torna-se ela própria um grande problema e promove a desconfiança social, bem visível nos ataques de pânico com que a comunicação social gosta de competir entre si, cf. Carvalheiro (2008).
O recuo da importância do direito laboral na defesa dos trabalhadores e dos contratos de trabalho, particularmente brutal em vincar a diferença entre gerações, como se vivessem em sociedades distintas, é revelador de um processo de transformação social para além dos tribunais mas que não é sobrenatural. Os órgãos de soberania que dominam o Estado têm responsabilidades especiais para resistir às injustiças, em nome da sociedade. 

Não decorre daqui, necessariamente, nenhuma tese judicialista de culpabilização pessoal dos políticos ou dos juízes pelo estado actual das sociedades europeias, em processo de desagregação. Precisamente porque se é certo que o poder tem instrumentos estatais poderosos para manipular as condições de existência das pessoas e das sociedades, não é menos verdade que o desenvolvimento – inclusivamente o desenvolvimento económico que é o centro das preocupações das classes dominantes e das políticas estatais – se caracteriza por uma complexidade longe de estar dominada pelo conhecimento humano (especialmente se ele está epistemologicamente disperso em disciplinas forjadas como contraditórias entre si, ou quando os economistas e políticos, perante a impossibilidade de disporem de conhecimentos úteis em tempo real, decidem agir irracionalmente em função de interesses particulares arbitrários e justificar como uma arte de ilusionismo as acções imorais que praticam, desde o roubo à mentira). Mesmo que certas ciências mais aplicadas não tivessem desistido de compreender as leis do desenvolvimento, não é razoável imaginar que a razão pura possa um dia substituir os acordos políticos, precisamente porque a biologia e a natureza não são destinos da humanidade, mas sim constrangimentos objectivos sujeitos a transformações e a manipulações, eventualmente favoráveis a objectivos políticos susceptíveis de produzirem mais harmonia existencial e ecológica, caso venham um dia a ser essas as finalidades das políticas dos Estados.
Para já, essas são, por princípio, as finalidades da justiça e do direito, enquanto valores instituintes. Na medida em que se instituem em formas concretizadas de regulação das práticas sociais e tecnológicas, cf. Supiot (2002), a realização prática dos princípios nem sempre permite atingir as finalidades. Até porque – foi isso que se quis enfatizar nos últimos parágrafos – o funcionamento do sector da justiça depende da sociedade e do Estado com quem articula poderes, modos de subsistência, convicções, estratégias de desenvolvimento, solidariedades. Em concreto, a decadência do prestígio do sector e dos seus principais actores sociais em Portugal, apesar das suas especificidades (no que toca à formação de quadros e de tradições doutrinária e intelectual, por exemplo, cf. Preto 2010), não pode ser compreendida sem referências ao efeito das políticas de globalização que, intencionalmente, cf. Reich (1991), desenvolvem sistemas de engenharia legislativa (excesso de legislação, desregulação, participação e parcerias de agentes públicos em negócios privados, discriminação social tributária, descontratualização das relações laborais, tolerância a práticas de corrupção, etc.) com vista a transformar as condições estruturais de modo a acabar com a sociedade (“There is no such thing as society”, disse exemplarmente a srª Tatcher).
A justiça, na perspectiva neo-liberal, é preventiva mais do que moralizadora. Serve para manter a sociedade anestesiada nas suas tendências naturais para a solidariedade e a empatia, nomeadamente através da guerra contra a droga cf. UN (2010) e Maia Costa (2003), da discriminação dos estrangeiros cf. Woodiwiss (1988), Klahr (2006) e Palidda (2009), da estigmatização política contra sectores ideológicos internos e externos através de políticas de segurança de escopo indeterminado,
 o que introduz uma pressão política de colaboração das instituições judiciárias nas sua própria menorização institucional e política, que se tem efectivamente verificado em Portugal e noutras partes do mundo ocidental. Poder-se-ia dizer em nome da competitividade com países onde os critérios institucionais de justiça são, tradicionalmente, submetidos aos interesses do poder executivo. Não é enorme a contradição?
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A esta situação de optimismo obscurantista sobre as razões da degenerescência histórica da hegemonia ocidental não é alheia a epistemologia dominante nas ciências, um dos motores ideológicos da ideia de progresso revelado classicamente por Habermas, sustentáculo da tecnocracia, do tecno-optimismo e da incapacidade de previsão tão sentida na crise financeira de 2008.


Em particular, a separação entre a natureza e a sociedade humana, como se fossem independentes uma da outra, tão forte que determina a radical separação de ramos científicos entre si, as ciências duras e as ciências sociais, mas que se reflecte de forma sistemática no interior das ciências, quando a) cada uma tende a reclamar para si a prioridade lógica ou essencial da natureza – por exemplo, quando a certa biologia reclamou para fins xenófobos a relevância social do estudo das raças, com maus resultados ainda hoje sensíveis na interpretação comum do determinismo genético, quando se sabe hoje serem os genes afectados pelas experiências de vida dos indivíduos – ou quando b) se concebe a natureza separada em dimensões verticais, como a política, a economia, a sociedade, a cultura, e horizontais, como os níveis micro, meso e macro, concebidas como divisões administrativas e dogmáticas, impedindo o desenvolvimento de práticas inter e transdisciplinares, todavia reconhecidamente desejáveis.


A necessidade sentida de encontrar novos paradigmas epistemológicos para as ciências, de modo a que a superação da febre das especializações – da exploração intensiva de nichos de conhecimento que acabam por produzir cientistas que sabem tudo sobre coisa nenhuma, como dizem os críticos – implica, como no tempo de Galileu, o acolhimento político de outros modos de compreender e respeitar a vida, como nos sugere António Damásio (1994) ao notar como sistematicamente os psiquiatras e biólogos “esquecem” que cada célula dos corpos dos animais superiores são seres vivos autónomos e por direito próprio, havendo que explicar como e porquê se especializam e aceitam colaborar com todas as outras células que constituem o ser superior (o que o autor faz através da apresentação do processo homeostático, base material da mente, por sua vez parte imaterial tão integrante de todo o corpo quanto outro órgão fisicamente palpável). Mente e corpo são, afinal, um só e a mesma coisa. Não há uma relação de senhor e servidor.


Saberemos reorganizar as nossas vidas de acordo com tal princípio?








� Em 1994 não havia ainda a possibilidade de registar por iniciativa do vulgo os eventos significativos. Pelo que a inusitada declaração televisiva do Director-geral Marques Ferreira não está disponível na internet, a não ser através do testemunho de um dos arguidos do pretenso motim em Caxias, em 1996, �HYPERLINK "http://redelibertaria.blogspot.com/2009/04/entrevista-aderito-neto-arguido-no.html"�http://redelibertaria.blogspot.com/2009/04/entrevista-aderito-neto-arguido-no.html�. 


� Associação de Prevenção da Tortura sediada em Genebra e Organização Mundial Contra a Tortura sediada em Nova Iorque. Ou o relator especial sobre questões de tortura da ONU que, por exemplo, mantém um braço de ferro com o governo espanhol desde 2003 sobre a recusa deste de prevenir a tortura, contra o que são as suas obrigações internacionais por ser estado subscritor da convenção contra a tortura e do protocolo adicional à convenção.


� Cf. �HYPERLINK "http://www.washingtonpost.com/wp-dyn/content/article/2011/03/07/AR2011030704871.html?referrer=emailarticle"�http://www.washingtonpost.com/wp-dyn/content/article/2011/03/07/AR2011030704871.html?referrer=emailarticle�. 


� Como a política instituída, os indicadores estatísticos tradicionais de bem-estar tornam-se obsoletos, cf. Stiglitz e outros (2009) e Wilkinson e Pickett (2009). 





� É indispensável ser intolerante com as famosas políticas de tolerância zero, na medida em que estas são uma das maneiras de fazer conflituar os poderes fácticos (através da apresentação em tribunal de qualquer pessoa, apenas para cumprir metas de produtividade repressiva) e os poderes do direito (assim atafulhados com processos administrativos e bagatelas penais, desgastando os recursos de intervenção na defesa da liberdade dos cidadãos, em particular no que à corrupção diz respeito). 


� Michael Woodiwiss (2005) analisou o modo como a política norte americana no mundo impôs uma lógica de rapina antecipatória dos escândalos financeiros de 2008, cujos efeitos ficarão para a história..


� http://www.statewatch.org/news/2010/apr/eu-council-rad-instrument-7984-add1-10.pdf





